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	PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
	Rua Dr. José de Moura Resende 572 - Caixa Postal nº 1 
	CEP 17580-000 - Fone/Fax (14) 3405-1500


CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE 3.917,46 M² DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DO TIPO CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), 1.058,00 M² DE CALÇADAS EM CONCRETO, 2.076,00 M² DE PAVIMENTAÇÃO ÁSFALTICA, 127,68 DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL, 3 PONTOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL E 692,00 M DE GUIA E SARJETA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 824772/2015 MCIDADES/CAIXA
 
Processo n.º 16/2017 – SCM
Tomada de Preços nº. 1/2017
CONTRATO n.º 83/2017

O MUNICÍPIO DE POMPEIA, pessoa jurídica de direito público interno, isenta de inscrição estadual, com sede na Rua Dr. José de Moura Resende nº 572, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita Municipal a Sra. ISABEL CRISTINA ESCORCE JANUÁRIO, brasileira, casada, portadora do RG nº. 18.536.796-3, inscrita no CPF(MF) sob o nº. 200.255.538-95, residente na Rua das Acácias n. 147, Jd. Flamboyant, Pompeia/SP e, de outro lado, a empresa OCPAV – PAVIMENTAÇÃO E OBRAS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.611.651/0001-10, sediada à Rua Nabor Silva, nº. 247, bairro Cascata, na cidade de Garça, Estado de São Paulo – CEP 17.400-000 – telefone (14) 3471-4534 – e-mail - ocpav@ocpav.com.br - , neste ato representada na forma de seu contrato social pelo Sr. ALEXANDRE OLIVEIRA CORREA, portador da cédula de identidade RG nº. 27.297.537-0 e CPF(MF) sob o nº. 170.653.068-44, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com fundamento na Constituição da República do Brasil, Lei Orgânica do Município de Pompeia, e na Lei Federal nº. 8.666/93, alterada pela de nº. 8.883/94, têm entre si justo e contratado, nos termos da Tomada de Preços nº. 1/2017 – Processo nº. 16/2017 - SCM, o presente contrato, conforme as cláusulas a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 – OBJETO CONTRATADO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE 3.917,46 M² DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DO TIPO CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), 1.058,00 M² DE CALÇADAS EM CONCRETO, 2.076,00 M² DE PAVIMENTAÇÃO ÁSFALTICA, 127,68 DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL, 3 PONTOS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL E 692,00 M DE GUIA E SARJETA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 824772/2015 MCIDADES/CAIXA. 
1.2 – Consideram-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 1.2.1 – Edital da TOMADA DE PREÇOS nº. 1/2017 e seus Anexos. 
1.2.2 – Proposta de 21 de março de 2017, apresentada pela CONTRATADA.
1.2.3 – Ata da sessão da TOMADA DE PREÇOS nº. 1/2017. 
1.3 – Durante a vigência, mediante termo de aditamento, o objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades contratadas, mantidas as condições comerciais pactuadas. 
1.4 – Os itens do objeto deste contrato a serem fornecidos atenderão rigorosamente às especificações estabelecidas pelo formulário de proposta e por todas as normas nacionais e estrangeiras pertinentes ao assunto, detalhados da seguinte forma: 



	

	AVENIDA/RUA
	Compr (m)
	Largura
	     Total

	Avenida Bonifácio Martins (entre Rua João Galina e Rua João Cassaro) Lado Direito
	150,00
	4,50
	675,00

	Avenida Bonifácio Martins entre Rua João Galina e Rua João Cassaro) Lado Esquerdo
	150,00
	4,50
	675,00

	Avenida Bonifácio Martins entre Rua João Galina - centro
	25,50
	5,20
	132,60

	Avenida Bonifácio Martins entre Rua Antonio João e Rua Antonio P. da Silva) Lado Direito
	85,00
	4,50
	382,50

	Avenida Bonifácio Martins (entre Lote 21 a 25, Quadra 53) Lado esquerdo.
	40,00
	4,60
	184,00

	Avenida Bonifácio Martins entre Rua Antonio P. da Silva) Centro
	13,00
	5,20
	67,00

	Avenida Bonifácio Martins (entre Rua José Domingues) Centro
	22,00
	9,80
	215,60

	Avenida Bonifácio Martins entre Rua José Domingues e Abílio Duarte) Lado Direito
	320,00
	4,60
	1.472,00

	entre Rua José Domingues entre Rua Américo Cardoso e Lote 10ª 13, quadra 23 – lado Direito
	24,60
	4,60
	113,16

	TOTAL:
	3.917,46 m

	

	GUIAS E SARJETAS

	
GUIAS E AVENIDA/RUA
	Compr (m)
	Largura
	    Total

	Rua A (entre R Salvador Mendes de Almeida até Final da Rua/divisa do terreno)
	
	
	300,00

	Rua B (entre Rua adi Rodrigues até final)
	
	
	196,00

	Rua C (entre Rua Adi Rodrigues até final)
	
	
	196,00

	
	
	
	692,00

	TOTAL:
	1.384,00 m

	

	CALÇADAS EM CONCRETO

	AVENIDA/RUA
	Compr (m)
	Largura
	   Total

	Rua A (entre Rua adi Rodrigues até final)
	196,00
	1,20
	235,20

	Rua B (entre Rua adi Rodrigues e esquina)
	7,60
	1,20
	9,00

	Rua B (entre Rua adi Rodrigues até final)
	196,00
	1,20
	235,20

	Rua C (entre Rua Salvador Mendes de Almeida até final da Rua/divisa do terreno)
	300,00
	1,20
	360,00

	Rua B (entre divisa do terreno e Rua Adi Rodrigues)
	40,00
	5,00
	200,00

	Rua A e B Rua B (entre Rua Adi Rodrigues)
	15,50
	1,20
	18,60

	TOTAL:
	1.058,00 m

	

	PAVIMENTAÇÃO

	AVENIDA/RUA
	Compr (m)
	Largura
	Total

	Rua A (entre R Salvador Mendes de Almeida até Final da Rua/divisa do terreno)
	6,00
	150,00
	900,00

	Rua B (entre Rua adi Rodrigues até final)
	6,00
	98,00
	588,00

	Rua C (entre Rua Adi Rodrigues até final)
	6,00
	98,00
	588,00

	TOTAL:
	2.076,00 m

	



1.5 – As reformas indicadas no objeto acima detalhado (Cláusula 1.4) serão prestadas em consonância com a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA, de forma progressiva e constante, às quais serão acompanhadas pelo Gestor do Contrato ulteriormente designado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, VIGÊNCIA E DO VALOR
2.1 – A vigência do presente contrato dar-se-á por tempo determinado, sendo até 31 de dezembro de 2017, o qual poderá ser prorrogado, desde que de acordo entre as partes, atendido às formalidades legais e ao interesse público.
2.2 – O valor global a ser pago durante o exercício de 2017, em relação ao presente contrato, será de ATÉ R$ 245.516,27 (duzentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais e vinte e sete centavos).
2.3 – As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão por conta das seguintes dotações para o exercício de 2017 (Contrato – Caixa Econômica Federal nº. 828600/2016): 

02 – Executivo
02.05 – Divisão de Serviços Municipais
02.05.02 – Setor de Planejamento Urbano
15.451.0151.0051 – Obras de Infra-Estrutura Urbana – Pavimentação
Fonte Recurso – 01 – Tesouro – Contrapartida
4.4.90.51.00 (133) – Obras e Instalações
Valor = R$ 8.658,70
Fonte de Recursos – 05 – Federal – Convênio
4.4.90.51.00 (131) – Obras e Instalações 
Valor = R$ 104.150,00
TOTAL = 112.808,70. 

* Conforme informação do Departamento de Contabilidade haverá suplementação de recursos orçamentários no valor de R$ 141.700,00 para completar o valor a ser contemplado para o objeto no total do convênio de repasse no valor de R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais), em razão ter sido incluído no orçamento para 2017 o montante necessário para o convênio federal.  

CLÁUSULA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1 – Este contrato subordina-se às disposições da Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº. 8.883/93 de 08 de junho de 1994, e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO E DO REAJUSTE E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
4.1 – Os prazos e condições de execução dos serviços serão os seguintes: 
4.1.1 – A conclusão do objeto deste contrato será de no máximo 90 (noventa) dias corridos contados da data de início dos serviços, prorrogáveis desde que devidamente justificado, não se confundindo vigência com prazo de execução das obras.
4.1.2 – O início da obra dar-se-á em ATÉ 05 (cinco) dias corridos a contar da data da expedição da Ordem de Serviço que deverá ser expedida no prazo a ser estipulado pelo CONTRATANTE. Podendo a administração retardar o início de algum dos serviços para o melhor andamento da obra. 
4.1.3 – Poderá haver o recebimento provisório pela Fiscalização mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da conclusão dos serviços por parte da CONTRATADA.
4.1.4 – Para recebimento definitivo até 30 (trinta) dias corridos após o decurso do prazo do recebimento provisório.
4.2 - O pagamento deverá ser feito em até 30 (trinta) dias corridos após as medições que deverão ser efetuadas a critério da municipalidade após a entrega da medição na Prefeitura Municipal de POMPEIA junto ao Setor de Obras, observado, logo após o seu encerramento, que o engenheiro responsável pelo acompanhamento da execução do contrato deverá aprovar o valor para fins de faturamento, comunicando à CONTRATADA dentro de 03 (três) dias úteis do recebimento da medição, o que implica na apresentação, por parte da CONTRATADA da respectiva fatura, no primeiro dia subsequente à comunicação do valor aprovado, sendo que o mesmo somente será liberado quando e se repassado para a Prefeitura Municipal de POMPÉIA.
4.3 – Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da data da sua reapresentação.
4.4 – O valor aprovado, de acordo com a medição deverá, em igual prazo, ser comunicado à CONTRATADA, com justificativa correspondente, para a expedição da Fatura.
4.5 – O pagamento realizado pelo CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais e nem implicará nos recebimentos provisórios ou definitivos dos serviços. A não aceitação das obras e serviços pela Fiscalização implicará na suspensão imediata do pagamento.
4.6 – O valor de cada medição não sofrerá reajuste, salvo quando permitido pela Legislação Federal ou quando houver, índice específico, na falta desse, por outro permitido pela Legislação, plenamente justificado através de planilha. O pedido de reajuste de preços deverá ser instruído com notas fiscais de compra de materiais e outros que comprovem o aumento. Caso haja diminuição no preço do material ou da mão de obra superior a 1 (um) décimo do preço global convencionado, poderá este ser revisto, a pedido do responsável pelo acompanhamento  da execução da obra para que se lhe assegure a diferença apurada.
4.7 – O CONTRATANTE pagará o preço máximo constante nos itens e subitens das planilhas orçamentárias anexas à execução deste contrato.
4.8 – O pagamento somente será realizado, pelo setor responsável após comprovação da regularidade fiscal da empresa junto Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS(CRF) e regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, bem como do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pelo CONTRATANTE. 
4.9 – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança. 
4.10 – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 
4.11 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente ao CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
4.12 – Fica desde já reservado ao CONTRATANTE o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação de eventual atraso, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento, no edital e seus Anexos.
4.13 – A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da CONTRATADA. 
4.14 – O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
4.15 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, os documentos de cobrança serão devolvidos à CONTRATADA e esta terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para tais correções, ficando o pagamento pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o CONTRATANTE. 
4.16 – O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado a juízo do CONTRATANTE, mediante o exame das justificativas da CONTRATADA. 
4.17 – Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE, por meio de documento hábil escrito, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
5.1 - Para assegurar a perfeita execução dos serviços em conformidade com as condições e cláusulas contratuais, o CONTRATANTE nomeará um Gestor para dirigir e acompanhar os trabalhos e serviços prestados, bem como o presente contrato, ou seja, um engenheiro que ficará responsável pela aprovação da medição.

CLÁUSULA SEXTA – DA INADIMPLÊNCIA E SANÇÕES
6.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
b) multa de mora no percentual correspondente a 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo.
d) advertência.
e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE por prazo de até 02 (dois) anos.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
6.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº. 8.666/93 – inclusive responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao CONTRATANTE.
6.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
6.4 – O valor da multa poderá ser descontado da fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente.
6.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Prefeita Municipal, devidamente justificado.
6.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
6.7 – A APLICAÇÃO DA MULTA NÃO:
6.8 - Impede o CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o contrato.
6.9 – Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6.10 – Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras sanções cabíveis.
6.11 – Desobriga a CONTRATADA de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que por ação ou omissão tenha causado.
6.12 – As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do contrato devidamente reajustado. 
6.13 – O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos 79 e 80 da daquela.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1 – A CONTRATADA é única responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da mão de obra ora contratada, sem qualquer responsabilidade ou ônus para o CONTRATANTE pelo ressarcimento e ou indenização devida.
8.2 – A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a execução do objeto do presente contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a presença da fiscalização do CONTRATANTE, não diminui ou exclui essa responsabilidade.
8.3 – Todo serviço mencionado em qualquer documento que integra o contrato será executado sob responsabilidade direta da CONTRATADA.
8.4 – É de responsabilidade da CONTRATADA, o fornecimento de todos os equipamentos necessários para execução da obra.
8.5 – Correção por conta da CONTRATADA:
8.5.1 – Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da contratação da empreitada, objeto deste contrato.
8.5.2 – As contribuições devidas à Seguridade Social.
8.5.3 – Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias.
8.5.4 – A CONTRATADA obrigar-se-á a remoção total dos entulhos decorrentes dos serviços, bem como proceder à limpeza geral da área.
8.5.5 – A CONTRATADA deverá providenciar, as suas expensas, em 7 (sete) dias corridos a contar do inicio dos serviços, a confecção e instalação de placa indicativa da obra conforme modelo que será fornecido pelo CONTRATANTE.
8.6 – É de responsabilidade da CONTRATADA, a vigilância dos materiais, equipamentos e local onde serão executados os serviços.
8.7 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
8.8 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em observância à Cláusula 1.3 do presente contrato.
8.9 – Caberá à CONTRATADA a garantia dos serviços por um prazo irredutível de 5 (cinco) anos.
8.10 – É de responsabilidade da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
8.11 – A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
8.12 – Deverá a CONTRATADA apresentar garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato com vigência compatível com o período do contrato, ou seja, ATÉ 31 de dezembro de 2017, numa das modalidades previstas no artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo a mesma ser prorrogada, caso haja a necessidade, atendido o interesse público.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÕES
9.1 – O presente contrato será rescindido nos casos previstos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº. 8.666/93. 
9.2 – O presente instrumento contratual poderá ser alterado nos casos estabelecidos pela Lei Federal de Licitações Nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores, em seu Artigo 65 e demais parágrafos

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
10.1 – O presente contrato filia-se ao Edital de Tomada de Preços nº. 1/2017 – Processo nº. 16/2017 – SCM e à proposta apresentada, e deverá ser interpretado em sua consonância.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1 – Será competente o foro da Comarca de Pompeia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste contrato. E por estarem assim justos, as partes assinam este contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.

Pompeia-SP, 27 de março de 2017.

___________________________________
P/ CONTRATADO: MUNICÍPIO DE POMPEIA
Isabel Cristina Escorce Januário
Prefeita Municipal

___________________________________
P/ CONTRATADA: OCPAV – PAVIMENTAÇÃO E OBRAS EIRELI - EPP
ALEXANDRE OLIVEIRA CORREA 
Representante Legal

Testemunhas:
___________________________     	_____________________________
Nome: 			              	Nome:
RG nº:                                            	RG nº:
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